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RESUMO

Estudo em seis Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), destinadas a idosos de baixa renda, em três
regiões do país, com o objetivo de analisar como o sistema organizacional interno das ILPIs mantinha acoplamento
estrutural com sistemas do entorno. Os dados foram coletados por observação e entrevista e a análise fundamen-
tou-se nas concepções da Teoria Luhmanniana de Sistemas Sociais. Como resultado, as regras de pertencimento
não promoviam propostas assistenciais que contemplassem o estímulo à vida autônoma e exercício da individuali-
dade dos residentes. Os acoplamentos estruturais com o meio externo geravam ressonâncias negativas nas ILPIs,
como ausência de vínculo com as ações programáticas do serviço público de atenção básica de saude, impossibi-
lidade de manter equipe multiprofissional, de adequar totalmente a infraestrutura e de remover a distância dos
familiares da rotina. Como ressonância positiva, havia a potecialização da equipe pela presença de estudantes e
respectivos docentes.

Descritores: Idoso. Instituição de longa permanência para idosos. Teoria de sistemas.

RESUMEN

Estudio realizado en seis Instituciones de Permanencia Prolongada para Ancianos (ILPIs), destinadas a los ancianos con
bajos salarios en tres regiones del país, con el objetivo de analizar como el sistema organizacional interno de las ILPIs
mantenía un acoplamiento estructural con los sistemas del entorno. Los datos fueron obtenidos por medio de la observación,
entrevista, y el análisis se fundamentó en las concepciones de la Teoría Luhmanniana de los Sistemas Sociales. Como resultado,
las reglas de propiedad no promovían propuestas asistenciales que contemplasen el estímulo a la vida autónoma y al ejercicio
de la individualidad de los residentes. Los acoplamientos estructurales con el medio externo generaban aspectos negativos en
las ILPIs, como la ausencia de vínculo con las acciones programáticas del servicio público de atención básica de la salud;
imposibilidad de mantener al equipo multiprofesional, adecuarse totalmente a la infraestructura y a la distancia de los familiares
de la rutina. En relación al aspecto positivo, existía la potencialización del equipo, como la presencia de estudiantes y de los
respectivos docentes.

Descriptores: Anciano. Hogares para ancianos. Teoría de sistemas.
Título: Acoplamiento estructural de los hogares para ancianos con los sistemas sociales de su entorno.
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INTRODUÇÃO

A complexidade alcançada pela sociedade atual
desencadeia uma explosão de organizações para o
desenvolvimento de funções sociais. A Instituição
de Longa Permanência para Idosos (ILPI) é consi-
derada um sistema social organizacional que deve
desempenhar a função de assistir pessoas idosas
em situação de vulnerabilidade social, ou seja, sem
vínculo familiar ou sem condições de garantir sua
subsistência e necessidades de moradia, alimenta-
ção, saúde e convivência social(1-4). A taxa de insti-
tucionalização do idoso no país, que gira em torno
de 1%, não se compara com a de países desenvol-
vidos, em torno de 10%(5). Contudo, a demanda ten-
de a aumentar considerando a insuficiência de ser-
viços públicos de cuidado domiciliar e apoio à fa-
mília; redução da disponibilidade da mulher cui-
dadora familiar; concentração de idosos em gran-
des centros por transferência de pequenos centros
e zonas rurais morando, muitas vezes, em espaços
reduzidos; e crescente aumento da longevidade dos
idosos com tendência à fragilização(6). A provisão
de cuidados por parte das famílias torna-se mais
escassa e difícil em famílias empobrecidas. A Por-
taria que institui a internação domiciliária no âm-
bito do Sistema Único de Saúde (SUS)(7), se regula-
mentada, traria benefícios importantes às famílias
com idosos dependentes.

Assim, antes mesmo que se componha uma
rede articulada intersetorial eficiente de programas
públicos de atendimento integral, é necessário que
as ILPIs distribuídas em todo o país se mobilizem e
se modernizem para desempenhar sua função como
serviço alternativo ou complementar no conjunto
dos serviços gerontológicos. Estudos com ILPIs
filantrópicas e que abrigam idosos de baixa renda,
têm demonstrado que todas se assemelham, sem es-

tratégias de mudança em sua gestão ao longo do
tempo e enfrentamento interminável de dificulda-
des de ordem financeira e material, sem excluir a
precariedade dos recursos humanos(8-12).

A presente pesquisa teve a pretensão de con-
tribuir com subsídios possibilitadores de mudan-
ças do status quo das ILPIs, submetendo sua reali-
dade a um estudo com base na teoria Luhmannia-
na(3,13) de sistemas sociais, permitindo identificar
no processo interno de um sistema, as interdepen-
dências e as comunicações permanentes que se es-
tabelecem com outros sistemas do entorno. Os sis-
temas sociais no entorno deveriam ser mais bem
observadas e consideradas, atribuindo-lhes a de-
vida importância, pois o acoplamento com eles po-
deria reverter em beneficio de todos os envolvi-
dos(14).

O estudo aborda as constatações da pesqui-
sa realizada em ILPIs destinadas a idosos de bai-
xa renda, com objetivo de analisá-las enquanto sis-
tema social organizacional e que se mantêm em
acoplamento estrutural com os outros sistemas
societais em seu entorno como o econômico, fami-
liar, o educacional e o de saúde.

MÉTODO

O estudo de natureza exploratório-descritiva
integrou uma pesquisa interinstitucional “Insti-
tuições de longa permanência para idosos de bai-
xa renda: proposta de modelo básico de assistên-
cia multidimensional”, envolvendo seis universi-
dades que se propuseram a participar do projeto,
distribuídos por três regiões geográficas do país:
Região Sul – Universidade Federal de Santa Cata-
rina, em Florianópolis; Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre; Uni-
versidade Federal do Rio Grande, em Rio Grande,
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Rio Grande do Sul; Universidade de Passo Fundo,
em Passo Fundo, Rio Grande do Sul. Na Região
Sudeste – Escola de Enfermagem de Ribeirão Pre-
to da Universidade de São Paulo, em Ribeirão Pre-
to; e na Região Nordeste – Universidade Estadual
do Sudoeste da Bahia, em Jequié.

O projeto cumpriu as exigências éticas e, para
tanto, foi submetido ao Comitê de Ética em Pes-
quisa com Seres Humanos da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (sede da coordenação do pro-
jeto), sendo aprovado sob protocolo n. 013/07. Teve
também autorização dos dirigentes das seis ILPIs,
que foram sugeridas pelas Universidades envolvi-
das.

A coleta de dados desse estudo se deu duran-
te o segundo semestre de 2008, adotando-se a téc-
nica da observação de segunda ordem que é rea-
lizada pelo observador ou pesquisador(3,13), na in-
teração com a organização. Sua importância está
no fato de que o sistema observado pode ter fun-
ções latentes que podem ser captadas e compreen-
didas pelo pesquisador. Por isso, ampliando a ob-
servação, realizou-se entrevista semi-estruturada,
junto aos funcionários e profissionais dos diferen-
tes subsistemas internos como o administrativo, o
de enfermagem e de nutrição. O foco, tanto da ob-
servação quanto da entrevista, esteve na caracte-
rização das ILPIs, nas relações internas entre os
membros da equipe e a organização do cuidado ao
idoso e na relação da instituição com os sistemas
parciais externos. Seguiu-se um instrumento com
questões semi-estruturadas, que foram respondi-
das pelas seis equipes de pesquisa com as falas dos
entrevistados, complementadas com relatos da ob-
servação.

A análise dos dados teve por referência o mé-
todo de análise funcional da Teoria Luhmanniana
de Sistemas Sociais(13), permeada pelos conceitos
de complexidade, diferenciação, contingência, se-
leção, autopoiese e dupla contingência para iden-
tificar comunicações, estímulos/irritações, sensi-
bilidade, indiferença, ressonância e enlace que de-
terminaram a forma como a ILPI se relaciona in-
ternamente e com o seu entorno.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As ILPIs eram de médio porte com capacida-
de entre 32 e 78 vagas, exceto uma, que dispunha
de 160 vagas. Apenas duas mantinham suas vagas
totais preenchidas; as demais tinham vagas ocio-

sas, mesmo diante da demanda, ressonância decor-
rente da deficiência de recursos. Todas atendiam am-
bos os sexos e mantinham regime aberto ou semi-
aberto permitindo, em diferentes graus, o “ir e vir”
de seus residentes, o que resulta do estímulo/irri-
tação, dentre outros, da legislação.

As relações internas e as
regras de pertencimento

Os sistemas organizacionais são operacio-
nalmente fechados, assumindo suas próprias de-
cisões, o que os torna autorreferentes e autopoié-
ticos. As decisões, na teoria de Luhmann, são su-
cessos comunicativos. Uma das decisões está na
constituição de regras de pertencimento de seus
membros. Ao determinar o pertencimento, a orga-
nização busca regular a contingência das ações e
comunicações que podem ser desenvolvidas em seu
interior(3,13). As regras de pertencimento do subsis-
tema composto por idosos residentes e equipe de
funcionários é reflexo da seleção e da sensibilidade
da instituição ao que entende como essencial em
sua função de cuidado integral.

Os critérios de admissão de idosos consti-
tuem a primeira regra de seu pertencimento. As
ILPIs, com exceção de uma, caracterizavam-se por
aceitar idosos em qualquer nível de dependência
para as atividades da vida diária, embora três delas
explicitamente dessem preferência aos independen-
tes. Infere-se que o ingresso de idosos dependentes
seja fruto da estimulação do sistema societal à ILPI
sem fins lucrativos em decorrência do aumento da
proporção de fragilizados. Contudo observou-se a
dificuldade em selecionarem esse estímulo e admi-
tirem dependentes, pois já enfrentavam a progres-
siva fragilização dos residentes.

A vulnerabilidade social dos residentes era
outro aspecto considerado, ora porque fazia parte
de sua missão, ora porque era encaminhado pelo
Ministério Público. Sensíveis à legislação, as ILPIs
têm limitado o ingresso aos idosos de 60 anos e
mais. Como organizações voltadas unicamente para
o idoso, consolidam-se no contexto societal atual
como parte da política de atenção ao idoso. Os mo-
tivos de institucionalização são contingências que
a levam a ser indispensável e, em vez de constituir
uma das alternativas acaba por ser, em muitos ca-
sos, a primeira e a única. Nesse contexto, observa-
se que as ILPIs brasileiras, como organizações au-
torreferentes e que, portanto, definem como de-
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vem operar, decidiram adotar a função de atendi-
mento integral ao idoso. Tal situação é considera-
da no referencial teórico um enlace, ou seja, foi as-
sumido como compromisso o que, outrora, foi uma
contingência(3,13).

A ausência de transtorno mental foi obser-
vada em três e a ausência de dependência química
era uma exigência em quatro ILPIs, excetuando-se
o tabaco. Em períodos anteriores, a definição des-
ses critérios era rara(3). Ainda em tempos atuais,
por falta de equipamentos sociais previstos na po-
lítica antimanicomial, portadores de sofrimento
mental acabam sendo acolhidos por asilos.

O respeito à vontade e escolha do idoso para
o ingresso era pré-requisito em três ILPIs. Nas
demais era comum idosos serem institucionali-
zados, por decisão da família ou por ordem judi-
cial. Parte previa período de adaptação e experiên-
cia no ingresso, incluindo rotinas de adaptação pro-
gressiva, visitas ou permanência temporária pré-
vias ao ingresso. A liberdade de sair por decisão
própria, em caso de não atender às expectativas, de-
veria ser prevista. Infelizmente a saída por inadap-
tação era menos frequente do que a permanência,
levando a possíveis consequências físicas, psicoló-
gicas e sociais extremamente danosas. Por essa
razão estudos indicam ser frequente que idosos
sejam levados de uma instituição para outra, ten-
tando novos e repetidos ingressos(3).

O respeito à autonomia e à individualidade
são direitos fundamentais, reafirmados no Estatu-
to do Idoso(4). São raras as ILPIs que selecionam a
visão gerontológica como sua referência, o que le-
varia à manutenção de equipes profissionais espe-
cializadas, capazes de desenvolver e assegurar um
processo de envelhecimento ativo, com qualidade
de vida e um viver autônomo e independente(11).
Uma das formas de evidenciar se há preocupação
em manter a independência é a estrutura física, os
equipamentos disponíveis e o grau de envolvimento
do idoso nas atividades de autocuidado. Observou-
se que apenas uma possuía campainhas. Observa-
ram-se arranjos próprios para comportar idosos
dependentes transferindo-os a uma ala com concen-
tração de funcionários, resolvendo coletivamente a
questão, mas tirando-lhes a individualidade de seu
viver. A presença do corrimão já é comum nas ins-
tituições, sendo priorizados os corredores e banhei-
ros. As instalações sanitárias já têm sido adapta-
das junto ao quarto dos residentes, mas em duas
era precária. Possuíam equipamentos de autoajuda

disponíveis, mas em número suficiente apenas em
três. Havia precariedade na provisão de equipamen-
tos de prevenção de quedas, como a luz de vigília.
A adequação da estrutura física constitui alto cus-
to. Assim, embora imprescindíveis e exigidos por
lei, são relegados a segundo plano, significando um
enlace prejudicial à realização do cuidado. Por ou-
tro lado, apesar da inadequação ainda presente, es-
tudos apontam para uma lenta e gradual mudan-
ça(10,11).

A possibilidade de orientação no tempo cons-
titui respeito à autonomia. Pequenas estratégias,
como a garantia de relógios e calendários, auxiliam
nessa orientação. Havia relógios disponíveis em
quatro das ILPIs, mas em duas apenas na entrada
da instituição. A disponibilização de calendário era
garantida em todos os quartos com exceção de uma
que os mantinha apenas para independentes. A pos-
sibilidade de levar objetos pessoais foi observada
em parte. Duas ILPIs não tinham armários indivi-
duais e uma os garantia apenas aos independen-
tes. Poder organizar seus pertences foi expresso
como um grande desejo dos idosos em outros es-
tudos(3,12,14). Em quatro ILPIs a roupa é coletiva,
sendo individualizada somente para independen-
tes e orientados. Impedir o direito à vestimenta in-
dividualizada poderia caracterizar um tipo de vio-
lência psicológica, além da não observância à re-
gulamentação(2).

Quanto às refeições, ratificando outros estu-
dos, em sua maioria era servida pelos funcionários
sem participação na escolha da quantidade ou tipo
de alimento pelo idoso. Em três era permitido o
autoserviço aos independentes. A rotina era rígi-
da principalmente no que se refere às refeições, vi-
sitas, banho e repouso. Uma garantia autonomia na
organização da rotina aos independentes. É com-
preensível a necessidade de rotinas nos aspectos
que envolvem a equipe de funcionários, mas essa
prática reduz a possibilidade de autonomia(3,10).

A participação dos idosos em decisões no que
se referia à organização da instituição era nula.
Ocorria a permissão à participação de idosos com
maior capacidade funcional, que auxiliavam no cui-
dado aos outros ou realizavam tarefas simples, como
arrumar camas ou varrer pequenos espaços.

A análise de recursos humanos contratados
nas ILPIs demonstrou que, mesmo com a legisla-
ção, não havia estímulo suficiente para seu pleno
atendimento, ou seja, a Lei não constituía pertur-
bação suficiente a ponto de causar reorganização
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das equipes e definir regras de pertencimento nela
pautadas. Observou-se que atendiam ao mínimo ne-
cessário em recursos humanos. A escassez de re-
cursos humanos é recorrente nas ILPIs, espe-
cialmente por questões financeiras(12-14).

Tomando por referência a Resolução da Di-
retoria Colegiada (RDC) 283(2), observou-se aten-
dimento parcial aos requisitos. Três possuíam res-
ponsável técnico de nível superior que cumpre 20
horas semanais. Embora não registrados como res-
ponsáveis técnicos todas tinham, pelo menos, um
profissional de saúde com vínculo e com registro
no respectivo Conselho. Quanto aos cuidadores,
identificou-se em três a proporção de um com 8 ho-
ras diárias, para cada 20 idosos independentes. A
proporção de um cuidador para cada 10 idosos com
grau de dependência II, era atendida em três. Para
o atendimento de cada grupo de seis idosos com
grau de dependência III, apenas duas atendiam ao
estabelecido. Somente uma atendia completamen-
te as proporções de cuidadores com 8 horas diárias,
nos diferentes graus de dependência. Não foi en-
contrado profissional de nível superior para cada
40 residentes para as atividades de lazer. Nos servi-
ços de limpeza, apenas uma mantinha um funcio-
nário para cada 100m2. No serviço de alimentação,
uma delas não mantinha um funcionário para ca-
da 20 residentes. Quatro garantiam um funcioná-
rio de lavanderia para cada 30 idosos.

Considerando os requisitos da Portaria Secre-
taria de Assistência Social 073/01(15), todas tinham
um coordenador na administração, de escolarida-
de superior completo a fundamental incompleto,
demonstrando que não há regras de pertencimen-
to relacionadas à formação para dirigir ILPIs.
Quanto à equipe de saúde, três atendiam à exigên-
cia da presença de médico, mas somente uma cum-
pria a totalidade das horas previstas. Todas man-
tinham o profissional enfermeiro, o que constitui
avanço no cenário dessas instituições, embora nu-
ma delas cumprisse apenas 8 horas semanais. To-
das mantinham equipes de técnicos de enferma-
gem. Havia fisioterapeuta em quatro e cinco em-
pregavam assistente social. Duas mantinham nu-
tricionista. Nenhuma mantinha vínculo de traba-
lho de fonoaudiólogo, farmacêutico, pedagogo, psi-
cólogo, terapeuta ocupacional e odontólogo. Con-
siderando a totalidade dos profissionais de nível
superior, somente três mantinham quatro pro-
fissionais constituindo uma equipe multiprofis-
sional. Todas cumpriam os requisitos de equipes

de copa/cozinha e limpeza. Quatro instituições
mantinham serviço de segurança. Em duas, os servi-
ços de limpeza e/ou segurança eram terceirizados.

Não havia programa de treinamento siste-
mático, a não ser a orientação informal ao longo
das ações de cuidado. Apenas uma fazia reuniões
regularmente com periodicidade mensal.

Observou-se a ação de voluntários em cinco
instituições. Em três, profissionais voluntários
ampliavam a equipe multiprofissional. Em três, o
envolvimento dos voluntários era oficializado com
a assinatura de termo de compromisso.

A ILPI e os acoplamentos estruturais
com a comunidade externa

No meio societal permanece, ainda, uma ima-
gem negativa das ILPIs(3). Assim, o relacionamen-
to com o meio externo é determinante para esti-
mular nova concepção. Em todas a integração com
a comunidade se dava por meio de visitas de gru-
pos externos. Os idosos participam de eventos ex-
ternos e também em grupos de convivência. Três
integravam-se com outras instituições de idosos
e quatro tinham atividades internas abertas à co-
munidade.

A comunicação com a sociedade se dá, tam-
bém, por meio de site institucional em três ILPIs.
A divulgação sistemática na mídia ocorre em duas,
o que pode ser favorável à sua integração e a de
seus idosos à comunidade, constituindo-se no aco-
plamento estrutural com sistemas societais(3).

Destacam-se aqui as observações acerca das
comunicações havidas com o sistema societal, den-
tre os quais o sistema econômico, educacional, de
saúde e familiar.

No que se refere ao sistema econômico, a co-
municação se dá prioritariamente em função da
busca de recursos financeiros(16). Todas contavam
com o beneficio mensal dos idosos. Quatro delas
contavam com verbas públicas, embora diminutas.
Todas recebiam doações, de pessoas física e jurídi-
ca. Duas tinham parte dos funcionários pagos por
parceiros. Bazares, festas, rifas e benfeitorias faziam
parte da busca por sustentabilidade financeira. As
ressonâncias internas desse acoplamento estrutu-
ral são, dentre outras, a impossibilidade de man-
ter vínculo com uma equipe multiprofissional ade-
quada de adequar totalmente a infraestrutura.

Quanto ao sistema educacional, foram obser-
vados acoplamentos estruturais pela presença das
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universidades que realizavam estágio de seus alu-
nos e atividades de extensão, prevalecendo os cur-
sos da saúde. A interdependência com a Universi-
dade representa um complemento significativo que
possibilita ampliar o quadro profissional, potencia-
lizando e qualificando o cuidado integral(3). Além
das ressonâncias positivas para a ILPI e para os
idosos residentes também permitia aos estudantes
o aprendizado necessário acerca do envelhecimen-
to e do cuidado nas instituições, possibilitando res-
significação da velhice. Em quatro instituições eram
desenvolvidas pesquisas, cujos resultados geral-
mente lhes eram informados.

Quanto ao sistema de saúde, duas não man-
tinham qualquer vínculo com as ações programá-
ticas do serviço público de atenção básica. Duas
estabeleciam vínculo apenas nas campanhas de
vacinação. O acesso à medicação era garantido
em parte. Cinco instituições possuíam convênio
com serviços privados de saúde e todas valiam-
se do acesso à hospitalização no SUS. Uma delas
tinha um hospital como parceiro e alguns idosos
tinham planos privados de saúde. Quatro ILPIs
referiram que os cuidados dos idosos na fase final
da vida eram providos na instituição, mesmo sem
estrutura específica para tal. Em uma delas houve
a reestruturação do ambiente para melhor prover
os cuidados paliativos.

Observou-se que o acoplamento com o SUS
era insuficiente: do lado das ILPIs a busca não pa-
recia ser insistente a ponto de estimular o serviço
local; de outro lado, não se percebia a busca ativa
de idosos institucionalizados, ainda que pertencen-
tes à sua área adstrita, como residência coletiva. A
posição de que o idoso asilado é de responsabili-
dade da instituição pareceu ser um enlace em que
os serviços tomaram como norma não atendê-lo
na integralidade.

A sistematização do cuidado de enfermagem
ocorria em duas instituições. Em três delas se de-
senvolvia alguns cuidados e rotinas normatizadas.
Todas mantinham funcionando o prontuário dos
residentes idosos, como é exigido pela legislação.

No contexto brasileiro, a integração da fa-
mília não tem sido uma prática interna das
ILPIs(3,10,11,14,16). A situação se repetiu, à exceção
de uma, que proporcionava à família a possibili-
dade restrita em participar nos cuidados de Ati-
vidades Funcionais da Vida Diária de seus paren-
tes, e de três que permitiam certa participação nas
Atividades Instrumentais da Vida Diária. No ge-

ral, as restrições aos familiares são grandes, até
mesmo no horário de visita. Há necessidade de que
se desenvolva uma compreensão do binômio ido-
so/família como foco de atenção. Num acoplamen-
to estrutural funcionante entre família e ILPI, ver-
se-ia, como ressonância, a convergência de inte-
resses. Por mais adequada que pareça o cuidado do
idoso, a ILPI não substitui a família de origem, mas
pode e deve ser vista como ampliação da família,
com laços e vínculos igualmente significativos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados revelam que, mesmo em diferen-
tes regiões geográfico-culturais, as ILPIs destina-
das a idosos de baixa renda, guardam característi-
cas estruturais e funcionais semelhantes, como sis-
temas organizacionais. As regras de pertencimen-
to não promoviam propostas assistenciais que con-
templem o estímulo à vida autônoma e exercício
da individualidade, mas já se nota adaptação de es-
trutura física. As equipes de funcionários mostra-
ram-se, na maior parte das vezes, inadequadas em
quantidade e qualidade.

Quanto aos acoplamentos estruturais com o
meio externo, identificou-se que ocorriam comu-
nicações, especialmente, com os serviços de saúde,
o setor educacional e o sistema familiar de origem
dos residentes e por meio de procedimentos de or-
dem financeira que permitiam honrar os compro-
missos prioritários de sobrevivência da instituição,
que geram ressonâncias diversas nas ILPIs. Den-
tre as ressonâncias negativas, a ausência de víncu-
lo com as ações programáticas do serviço públi-
co de atenção básica de saúde, a impossibilidade de
manter equipe multiprofissional adequada à legis-
lação e de adequar totalmente a infraestrutura fí-
sica e a distância dos familiares da rotina das ILPIs.
Como ressonâncias favoráveis, a potencialização das
equipes profissionais pela presença de estudantes
e respectivos docentes de universidades e de cur-
sos técnicos.

O referencial teórico adotado mostrou-se ade-
quado à pesquisa, contribuindo para a compreen-
são do acoplamento estrutural nos sistemas inter-
nos das ILPIs e das relações externas com o siste-
ma societal, resultando na observação de sucessos
e insucessos comunicativos, que permitiram vislum-
brar possibilidades para a gestão mais adequada
e acertada das ILPIs segundo o contexto em que
se inserem.
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